VOTO EM SEPARADO AO PARECER Nº                     , DE 2023 DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI DE Nº 1245, DE 2023
De iniciativa do Senhor Governador, foi encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-098/2023, o Projeto de lei complementar epigrafado que tem por escopo dispor sobre a transação nas hipóteses que especifica e sobre a cobrança da dívida ativa, revoga os artigos 41 a 56 da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, e a Lei nº 14.272, de 20 de outubro de 2010, e dá outras providências.
A propositura tramita em Regime de Urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do estado.

Em pauta no período regimental, a proposta foi objeto de 45 (quarenta e cinco) emendas e 2 (dois) substitutivos.
Em que pese à manifestação favorável do Relator Designado, vemo-nos compelidos de discordar pontualmente de algumas razões apresentadas. 

A propositura visa revogar os artigos de 41 a 56 da Lei 17.293/2020 e da Lei 14.272/2010 que objetiva conceder anistia das multas aplicadas por descumprimento de obrigações impostas na prevenção e enfrentamento da pandemia de COVID-19, onde a  Coordenadoria de Controle de Doenças, subscrito também pela Diretora do Centro de Vigilância Sanitária, incluída na Secretaria da Saúde promoveu ações de fiscalização e autuações.

Foram realizadas 10.163 (dez mil, cento e sessenta e três) autuações em estabelecimentos comerciais e festas clandestinas e 579 (quinhentos e setenta e nove) autuações de pessoas físicas, impostas por servidores estaduais e por 135 (centro e trinta e cinco) Municípios participantes, gerando alto custo de processamento de débitos (a maioria de pequeno valor), podendo a continuidade das cobranças dar ensejo à inscrição em dívida ativa, levando o título a protesto, à cobrança judicial e até mesmo à negativação do cidadão ou da empresa devedora.
Ressaltamos que anistiar as multas aplicadas pelo descumprimento de medidas de enfrentamento e COMBATE DA COVID-19, num total de um pouco mais de 72 milhões, é completamente antipedagógico, estimulando as pessoas a não respeitarem as regras sanitárias de convivência definidas pelos órgãos competentes etc.
É descabido, e vou além, chega a ser constrangedor para esta Casa de Leis “passar um pano” para aqueles que desrespeitaram orientações dos órgãos oficiais da vigilância sanitária. No pico da pandemia, em março de 2021, foram 80 mil mortes por Covid no Brasil e em São Paulo totalizamos 181.233 mortes. Com isso, uma eventual aprovação de anistia pela falta de uso de mascaras ou demais obrigações descumpridas será um desrespeito a todas essas famílias.
Assim, entendemos que o projeto não merece prosperar da maneira que o Executivo encaminhou para a apreciação desta casa, neste sentido, propomos a supressão do artigo 36 que cancela as multas administrativas, bem como os respectivos consectários legais, aplicadas por agentes públicos estaduais em razão do descumprimento de obrigações impostas para a prevenção e o enfrentamento da pandemia de COVID-19.
Ainda assim, o nosso parecer entende a importância do parcelamento de dividas, principalmente ICMS, portanto propomos apenas a supressão do artigo 36 e a aprovação de todo o restante enviado pelo Poder Executivo.

Diante do exposto, somos contrários ao relatório apresentado e favoráveis à aprovação do Projeto de Lei de nº 1245 de 2023 e a emenda de nº 19 e contrários as emendas de nº 1, 2, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45 e aos substitutivos de nº 1 e 2. 

Sala das sessões,

Deputado Caio França – Líder do PSB
